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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001845-10.2012.4.01.3807/MG 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO

	APELANTE
	:
	MARIA TERESA SA GUIMARAES ALVES

	ADVOGADO
	:
	MG00085316 - REJANE CARDOSO LOPES

	APELANTE
	:
	JOAO EDUARDO DE SA

	ADVOGADO
	:
	MG00109225 - KAIO NEVES DIAS

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	ALLAN VERSIANI DE PAULA

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1022 DO CPC. 
1. Os embargos de declaração afiguram-se instrumento processual adequado para sanar as contradições ou omissões, bem como para corrigir eventuais erros materiais.
2. Constatado erro material na parte final do voto, impõe-se sua correção.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito infringente, para sanar o erro material apontado. 

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.
Brasília/DF, 14 de dezembro de 2021.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
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